PARECER Nº 979, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 148, DE 2016
De autoria do Deputado Marcos Damásio, o projeto em epígrafe altera a redação da Lei nº 10.848, de 2001, que dispõe sobre o registro e funcionamento de estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substantivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável ao Projeto de Lei.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, a qual opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 23.24).

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Do exame do assunto, verificamos que esta propositura objetiva determinar que as academias e demais estabelecimentos de ensino com modalidades esportivas exijam atestados médicos para todo o iniciante que pretende realizar alguma atividade física ou esportiva, incluindo homens, com idade igual ou superior a 45 anos e mulheres, com idade igual ou superior a 55 anos.

Desse modo, visto que esta propositura somente institui a referida determinação, sem criar uma obrigação da qual decorram criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, ou impactos no orçamento, não vislumbramos óbices decorrentes de sua aprovação.

Acrescentamos, ainda, que a Lei nº 10.848, de 2001, já condicionava a matrícula em academias e estabelecimentos afins à entrega de atestado médico; em razão disso, a Comissão de Saúde propôs um Substitutivo com o intuito de aprimorar o texto original, sem incorrer em impedimento de natureza financeira.

Logo, o Substitutivo previu a renovação a cada 12 (doze) meses, ou após a constatação de intercorrências médicas ou agravamento da saúde, bem como por solicitação do profissional de educação física responsável pela orientação de cliente.

Assim, considerado o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 148, de 2016, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde.
a) Castello Branco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo da Comissão de Saúde.

Sala das Comissões, em 28/8/2019.

a) Dirceu Dalben - Presidente
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